
PARECER Nº             , DE 2014 

Da COMISSÃO MISTA, sobre a Medida Provisória nº 
656, de 8 de outubro de 2014, que reduz a zero as 
alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP, da 
COFINS, da Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação e da Cofins-Importação incidentes sobre a 
receita de vendas e na importação de partes utilizadas 
em aerogeradores, prorroga benefícios, altera o art. 
46 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, que 
dispõe sobre a devolução ao exterior ou a destruição 
de mercadoria estrangeira cuja importação não seja 
autorizada, e dá outras providências. 

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ 

ERRATA 

Em 10 de dezembro de 2014, em audiência desta Comissão Mista, 
foram incorporadas as seguintes modificações ao PLV: 

Arts. 136 a 146 (parcelamento de entidades desportivas) 

Em virtude da identificação de um erro de redação, os arts. 136 a 
146 do PLV, alterados pela errata anterior, passam a ser substituídos pelo artigo 
abaixo: 

“Art. ___. As entidades desportivas poderão, nos termos e nas 
condições desta Lei, parcelar em até 240 (duzentas e quarenta) 
prestações mensais os débitos, tributários ou não tributários, com a 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, a Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional e o Banco Central do Brasil, vencidos até a data de publicação 
desta Lei, com redução de 70% (setenta por cento) das multas isoladas, 
de 30% (trinta por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) 
sobre o valor de encargo legal. 



§ 1º A entidade desportiva constituída como sociedade empresária 
poderá, para quitação da dívida consolidada nos termos deste artigo, 
liquidar valores correspondentes a multas de mora ou de ofício, a juros 
moratórios, após as reduções de que trata o caput, e até 30% do valor 
principal do tributo, inclusive inscrito em dívida ativa, com utilização de 
créditos decorrentes de prejuízos fiscal e de base de cálculo negativa da 
contribuição social sobre lucro líquido próprios, cujo valor a ser 
utilizado será determinado mediante aplicação, sobre o montante do 
prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa, das alíquotas de 25% e 9%, 
respectivamente. 

§ 2º Os percentuais de redução previstos no caput deste artigo serão 
aplicados sobre o valor do débito atualizado a época do depósito e 
incidirão sobre o valor das multas de mora e de ofício, das multas 
isoladas, dos juros de mora e do encargo legal efetivamente depositados. 

§ 3º A pessoa jurídica que, após a transformação dos depósitos em 
pagamento definitivo, possuir débitos não liquidados pelo depósito 
poderá obter as reduções de que trata o caput e utilizar créditos 
decorrentes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da 
Contribuição Social sobre Lucro Líquido, nos termos §1º deste artigo.” 

Capítulo XXVI (cessão de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo 
negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL para 
pessoas jurídicas controladas, controladoras ou coligadas) 

O artigo contido no Capítulo XXVI, da errata anterior, passa a 
adotar a seguinte redação: 

“Art. ___. Para fins do disposto no § 1º do art. 33 da Lei nº 13.043, 
de 13 de novembro de 2014, ficam reduzidas a zero as alíquotas da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a receita 
auferida pelo cedente com a cessão de créditos de prejuízo fiscal e de 
base de cálculo negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 
CSLL para pessoas jurídicas controladas, controladoras ou coligadas. 

Parágrafo único.  Nos termos do caput, ficam também reduzidas a 
zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS 
incidentes sobre a receita auferida pela cessionária na hipótese dos 
créditos cedidos com deságio.” 

 



Retirada do art. 133 (imissão na posse de bem desapropriado 
independentemente de ordem judicial) 

Durante a reunião da Comissão Mista, o Relator retirou o art. 133 
do PLV, que tratava da imissão na posse de bem desapropriado 
independentemente de ordem judicial. 

Aviação regional 

Apesar de constar no Parecer do Relator da MPV nº 656, de 2014, 
por equívoco, não constou do PLV. Dessa forma, os seguintes dispositivos serão 
incorporados ao PLV: 

“Art. ___. Fica criado o Programa de Desenvolvimento da Aviação 
Regional - PDAR, conforme o disposto nesta Lei. 

Art. ___. Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - aeroporto regional - aeroporto de pequeno ou médio porte, com 
movimentação anual (passageiros embarcados e desembarcados) inferior 
a 600 mil passageiros; e 

II - rotas regionais - voos que tenham como origem ou destino 
aeroporto regional. 

Parágrafo único. Na região da Amazônia Legal, o limite de que 
trata o inciso I será ampliado para 800 mil passageiros por ano. 

Art. ___. O PDAR tem como objetivos: 

I - aumentar o acesso da população brasileira ao sistema aéreo de 
transporte, com prioridade aos residentes nas regiões menos 
desenvolvidas do País, considerando tanto o aumento do número de 
municípios e rotas atendidos por transporte aéreo regular, como o 
número de frequências das rotas regionais operadas regularmente; 

II - integrar comunidades isoladas à rede nacional de aviação civil, 
no intuito de facilitar a mobilidade de seus cidadãos; e 

III - facilitar o acesso a regiões com potencial turístico, observado o 
disposto no inciso I. 



Art. ___. Fica a União autorizada a conceder subvenção 
econômica, limitada à utilização de até 30% dos recursos do Fundo 
Nacional de Aviação Civil, a ser destinada diretamente às empresas 
aéreas regularmente inscritas no PDAR, para: 

I - pagamento dos custos relativos às tarifas aeroportuárias e de 
navegação aérea previstas nos arts. 3º e 8º da Lei nº 6.009, de 26 de 
dezembro de 1973, para os aeroportos regionais de que trata o inciso I 
do caput do art. 2º; 

II - pagamento dos custos correspondentes ao Adicional de Tarifa 
Aeroportuária de que trata a Lei nº 7.920, de 7 de dezembro de 1989; e 

III - pagamento de parte dos custos de até 60 passageiros 
transportados em voos diretos nas rotas regionais de que trata o inciso II 
do caput do art. 2º, em função, entre outros critérios, do aeroporto 
atendido, dos quilômetros voados e do consumo de combustível, 
podendo ser subvencionados até 50% dos assentos disponíveis por 
aeronave, exceto dentro da Amazônia legal, onde o limite de 50% não se 
aplica. 

§ 1º As subvenções de que tratam os incisos I e II do caput serão 
concedidas somente para o pagamento dos custos relativos às tarifas 
devidas em decorrência da operação de voos regulares domésticos e de 
ligações aéreas sistemáticas em aeroportos regionais definidos nos 
termos do inciso I do caput do art. 2º. 

§ 2º A subvenção econômica a que se referem os incisos I e II do 
caput não contemplará a Tarifa de Armazenagem e a Tarifa de 
Capatazia, previstas no art. 3º da Lei nº 6.009, de 1973. 

§ 3º Para fins de aplicação do disposto no inciso II do caput, a 
sistemática de recolhimento do adicional sobre as tarifas aeroportuárias 
de que trata o art. 1º da Lei nº 7.920, de 1989, permanece inalterada, 
observado o disposto no art. 2º daquela Lei. 

§ 4º As subvenções de que trata o inciso III do caput serão 
concedidas somente para as empresas concessionárias de serviços aéreos 
regulares de transporte de passageiro e para as empresas que operam 
ligações aéreas sistemáticas. 



§ 5º As empresas interessadas em aderir ao PDAR deverão assinar 
contrato com a União, que conterá as cláusulas mínimas previstas no 
regulamento. 

§ 6º Para a habilitação ao PDAR, será exigida dos interessados 
documentação relativa à regularidade jurídica e fiscal, bem como 
comprovação de regularidade no pagamento das tarifas aeroportuárias e 
de navegação aérea previstas nos arts. 3º e 8º da Lei nº 6.009, de 26 de 
dezembro de 1973, e do Adicional de Tarifa Aeroportuária de que trata a 
Lei nº 7.920, de 7 de dezembro de 1989. 

§ 7º Todas as empresas interessadas em operar determinada rota 
regional que atendam aos requisitos legais e regulamentares para 
concessão de subvenção econômica deverão ser contempladas. 

§ 8º A subvenção de rotas com origem ou destino na região da 
Amazônia Legal terá prioridade sobre aquelas das demais regiões. 

Art. ___. Caberá ao Poder Executivo a regulamentação do PDAR, 
especialmente em relação: 

I - às condições gerais para concessão da subvenção; 
II - aos critérios de alocação dos recursos disponibilizados; 
III - às condições operacionais para pagamento e controle da 

subvenção econômica de que trata esta Lei; 
IV - aos critérios adicionais de priorização da concessão da 

subvenção econômica; e 
V - a periodicidade do pagamento às empresas aéreas. 

Parágrafo único. Na regulamentação do PDAR, a União deverá 
observar a diretriz de preservar e estimular a livre concorrência entre 
companhias aéreas, fabricantes de aeronaves e fornecedores de 
equipamentos de aviação civil. 

Art. ___. A gestão operacional dos recursos destinados à concessão 
da subvenção do PDAR de que trata esta Lei será executada pela 
Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República. 

§ 1º A Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República 
poderá delegar à Agência Nacional de Aviação Civil as atividades de 



fiscalização e apuração dos valores relativos à concessão da subvenção 
do PDAR. 

§ 2º As empresas que se recusarem a prestar informações ou 
dificultarem a fiscalização do Poder Público poderão ter as subvenções 
de que trata esta Lei suspensas por tempo indeterminado, sem prejuízo 
de outras sanções previstas na legislação. 

Art. ___. A Secretaria de Aviação Civil da Presidência da 
República divulgará relatório anual sobre a execução do PDAR, que 
conterá, entre outras informações: 

I - o movimento mensal de passageiros em cada aeroporto regional; 
II - o movimento mensal de passageiros transportados em cada rota 

regional; 
III - o resumo da frequência dos voos regionais; 
IV - os montantes de subvenção econômica, de forma 

individualizada, pagos a cada uma das empresas participantes do PDAR; 
V - o montante mensal por rubricas das receitas e despesas do 

Fundo Nacional de Aviação Civil. 

§ 1º A determinação expressa no caput poderá ser atendida 
diretamente pela Secretaria de Aviação Civil da Presidência da 
República ou por delegação à Agência Nacional de Aviação Civil. 

§ 2º O relatório de que trata este artigo deverá ser disponibilizado 
em meio que seja facilmente acessível à sociedade. 

Art. ___. O PDAR terá duração de cinco anos, renováveis, uma 
única vez, por igual período. 

Parágrafo único. A renovação de que trata o caput deverá ser 
embasada em relatório técnico que a justifique. 

Art. ___. A Lei nº 7.565, de 20 de dezembro de 1986, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 36. ........................................................................... 

......................................................................................... 

§ 1º A fim de assegurar uniformidade de tratamento em todo o 
Território Nacional, a construção, administração e exploração, sujeitam-



se às normas, instruções, coordenação e controle da autoridade 
aeronáutica, ressalvado o disposto no Art. 36-A. 

...................................................................................” (NR) 

“Art. 36-A. A autoridade de aviação civil poderá expedir 
regulamento específico para aeródromos públicos situados na área da 
Amazônia Legal, adequando suas operações às condições locais, com 
vistas a promover o fomento regional, a integração social, o atendimento 
de comunidades isoladas, o acesso à saúde e o apoio a operações de 
segurança.” 

 

Art. 45 (parcelamento e quitação antecipada dos débitos federais 
parcelados pelo contribuinte em recuperação judicial) 

Em virtude da identificação de um erro de redação, e para permitir 
a utilização de créditos próprios de prejuízos fiscais e de base de cálculo 
negativa da CSLL para a quitação antecipada dos débitos parcelados de que 
trata o art. 10-A da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, o art. 45 do PLV 
passa a adotar a seguinte redação: 

Art. 45. O art. 10-A da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 10-A. O empresário ou sociedade empresária que pleitear ou 
tiver deferido o processamento da recuperação judicial, nos termos dos 
arts. 51, 52 e 70, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, poderão 
parcelar seus débitos com a Fazenda Nacional, em 180 (cento e oitenta) 
parcelas mensais e consecutivas, calculadas observando-se os seguintes 
percentuais mínimos, aplicados sobre o valor da dívida consolidada: 

I – da 1a à 36a

II – da 37

 prestação: 0,4% (quatro décimos por cento); 
a à 72a

III – da 73

 prestação: 0,5% (cinco décimos por cento); 
a à 179a

IV – 180

 prestação: 0,6% (seis décimos por cento); e 
a

............................................................................... 

 prestação: saldo devedor remanescente. 

§ 1º-A O vencimento da primeira parcela dar-se-á após 12 (doze) 
meses contados da data de adesão ao parcelamento de que trata o caput. 

............................................................................... 

§ 8º O empresário ou a sociedade empresária de que trata o caput 
poderá, mediante requerimento, utilizar créditos próprios de prejuízos 
fiscais e de base de cálculo negativa da CSLL, apurados até 31 de 
dezembro de 2013 e declarados até 30 de junho de 2014, para a quitação 
antecipada dos débitos parcelados de que trata este artigo. 



§ 9º As sociedades empresárias referidas no caput que tenham 
protocolizado tempestivamente requerimento de adesão ao benefício 
previsto no artigo 2º da Lei nº 12.996, de 18 de junho de 2014, e que 
tenham sido excluídas do referido programa pelo inadimplemento das 
antecipações exigidas pelo § 2º do artigo 2º da mesma lei poderão 
utilizar-se dos prejuízos fiscais e base de cálculo negativa para 
pagamento destes valores, sem prejuízo da sua utilização para quitação 
antecipada, nos termos do parágrafo anterior. 

§ 10 O pagamento das antecipações previstas no § 2º do artigo 2º 
da Lei nº 12.996, de 2014, nos termos do § 9º, restabelece a adesão ao 
parcelamento respectivo.” (NR) 

Art. 67 (Carteira de Ativos da LIG) 

Durante a reunião da Comissão Mista, foi acolhida parcialmente a 
Emenda nº 348, do Dep. Arnaldo Jardim, para estabelecer limite mínimo de 
50% de participação dos créditos imobiliários no valor total da Carteira de 
Ativos da LIG. 

Com isso, o art. 67 passa a ser acrescido do § 3º abaixo: 

“§ 3º Para os fins do disposto no inciso II do § 1º, os créditos 
imobiliários deverão representar, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
do valor total da Carteira de Ativos.” 

Emenda nº 118 (alteração do prazo dos contratos resultantes de leilões para 
aquisição de geração existente) 

Durante a reunião da Comissão Mista, foi acolhida a Emenda nº 
118, do Dep. Eduardo Sciarra, para alterar o prazo dos contratos resultantes de 
leilões para aquisição de geração existente. 

Com isso, o PLV fica acrescido do seguinte artigo: 

“Art.___. A Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 2º ............................................................................ 

.......................................................................................... 

§ 2º  .................................................................................. 



.......................................................................................... 

II - para a energia elétrica proveniente de empreendimentos de 
geração existentes, início de entrega no mesmo ano ou até no segundo 
ano subsequente ao da licitação e prazo de suprimento de no mínimo um 
e no máximo quinze anos; 

........................................................................................" (NR)” 

 

Emenda nº 69 (dispensa de licitação na aquisição de equipamentos sensíveis 
e necessários à investigação policial) 

Durante a reunião da Comissão Mista, foi acolhida a Emenda nº 69, 
do Sen. Humberto Costa, para permitir a dispensa de licitação na aquisição de 
equipamentos sensíveis e necessários à investigação policial. 

Com isso, o PLV fica acrescido do seguinte artigo: 

“Art.___. O art. 3º da Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, passa 
a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1º e 2º: 

“Art. 3º ...................................................................................... 

.................................................................................................... 

§ 1º Havendo necessidade justificada de manter sigilo sobre a 
capacidade investigatória, poderá ser dispensada licitação para 
contratação de serviços técnicos especializados, aquisição ou locação de 
equipamentos destinados à polícia judiciária para o rastreamento e 
obtenção de provas previstas nos incisos II e V. 

§ 2º No caso do parágrafo anterior, fica dispensada a publicação de 
que trata o parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, devendo ser comunicado o órgão de controle interno da realização 
da contratação”. (NR) 

 

Emenda nº 371 (mudança de tabela de enquadramento dos representantes 
comerciais no Simples Nacional) 

Durante a reunião da Comissão Mista, foi acolhida a Emenda nº 
371, do Dep. Rodrigo Garcia, para alterar a forma de enquadramento dos 
representantes comerciais nas tabelas do Simples Nacional. 

Com isso, o PLV fica acrescido do seguinte artigo: 



“Art. ___. O inciso I do parágrafo 4º do art. 18 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

‘Art. 18 .................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 4º – .......................................................................................... 

I - revenda de mercadorias e representação comercial, que serão 
tributadas na forma do Anexo I desta Lei Complementar; 

.......................................................................................’ (NR)” 

 

Emenda nº 353 (equiparação da cooperativa exportadora à empresa 
exportadora para fins de fruição do Reintegra) 

Durante a reunião da Comissão Mista, foi acolhida a Emenda nº 
353, do Dep. Arnaldo Jardim, para equiparar a cooperativa exportadora dos 
produtos industrializados por seus cooperados à empresa exportadora para fins 
de fruição do Reintegra. 

Com isso, o PLV fica acrescido do seguinte artigo: 

“Art. ___. A cooperativa exportadora dos produtos industrializados 
por seus cooperados é equiparada a empresa exportadora para fins de 
fruição do Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para 
Empresas Exportadoras – Reintegra. 

Parágrafo único. A equiparação referida no caput é aplicável sobre 
as receitas decorrentes de operações de exportação realizadas a partir de 
10 de julho de 2014, data da publicação da Medida Provisória nº 651, de 
09 de julho de 2014.” 

 

Evidentemente, deve-se proceder à renumeração dos artigos e das 
seções do PLV, bem como efetuar as demais adaptações necessárias na sua 
redação, de acordo com a técnica legislativa. 

São essas as reformulações ora propostas, pelo que, mantendo as 
demais disposições do voto anteriormente proferido, o Projeto de Lei de 
Conversão deve ser alterado nos termos da presente errata. 



 

VOTO 

Pelo que foi exposto acima, votamos pela constitucionalidade, 
juridicidade e boa técnica legislativa da Medida Provisória e das modificações 
constantes do Relatório e das erratas, bem como pelo atendimento dos 
pressupostos de relevância e urgência e pela adequação financeira e 
orçamentária. No mérito, votamos pela aprovação da Medida Provisória nº 656, 
de 2014, e pela aprovação integral ou parcial das Emendas nos

 

 33, 45, 47, 48, 
52, 53, 54, 55, 56, 57, 59, 60, 61, 64, 66, 67, 69, 78, 98, 118, 121, 129, 130, 
148, 180, 228, 259, 264, 266, 267 e 268, 348, 353 e 371, na forma do Projeto de 
Lei de Conversão anexo, e pela rejeição das demais emendas. 

Comissão Mista, em 10 de dezembro de 2014. 

 

 

Senador ROMERO JUCÁ 

Relator 

 

 

 

 

 


